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 Descompromisso Político-pedagógico 

Descumprir a Convenção Coletiva de Trabalho dos professores e a própria CLT tem sido uma prática constante de alguns diretores-presidentes de escolas conveniadas com a prefeitura de Guarulhos. Muitas são as denúncias que o Sinpro vem recebendo sobre as condições de trabalho dos professores dessas escolas, entre elas cabe destacar as seguintes:

- Não pagamento do piso da categoria que hoje é de R$ 573,10, por jornada de 22 horas.

- Atraso, e muitas vezes o não pagamento da Participação nos Lucros e Resultados (PLR) que neste ano foi de 15% do salário mensal bruto do professor que deveria ter sido pago até 15 de outubro de 2006.

- Não pagamento de horas extras.

- Não pagamento de vale transporte.

Além dessas irregularidades, algumas escolas desconhecem o direito dos professores às férias de 30 dias corridos, em julho e ao recesso também de 30 dias corridos, previsto em calendário escolar, e que não pode coincidir com as férias.

As denúncias não acabam por aí: forçar os professores a assinarem contrato de trabalho voluntário pelo período que ultrapasse as 22 horas semanais previstas na Convenção Coletiva, sob ameaça de demissão, tornou-se uma maneira que alguns diretores encontraram para reduzir despesas, alegando que a verba enviada pela prefeitura é  insuficiente para manter as crianças em período integral. Caso esse argumento seja verdadeiro, então é fácil concluir que a complementação dessa verba vem dos salários dos professores. Não sendo essa a verdade, então cabe a pergunta: qual o destino dado a esse dinheiro, por aqueles que o administra? 

Somam-se a essas denúncias outras relativas ao atendimento oferecido  às crianças, entre elas, a precariedade das instalações e equipamentos; a falta de higiene que resulta na proliferação de ratos nas dependências dessas escolas e salas com 35 crianças.

O Sinpro Guarulhos tem atuado no sentido de garantir que os direitos dos professores e das crianças sejam respeitados. Para isso, além do contato com os proprietários, colocou também o Conselho Municipal de Educação e do Funcad (Fundação da Criança e do Adolescente) a par dessa situação, para que seja regularizada imediatamente, já que além dos professores, o mau uso do dinheiro público ou ainda a falta desse dinheiro também faz da criança outra vítima.

É sob o aparato da “caridade” que muitos desses diretores-presidentes vêem-se no direito de dispor do trabalho alheio, e, ao que tudo indica, respaldados pela Secretaria Municipal de Educação, que parece fechar os olhos para tal situação. Sabemos também que essa tal “caridade” resultou para alguns em ganhos eleitorais e para outros na manutenção de alguns (umas) pseudos- centros espíritas, igrejas evangélicas, católicas etc. que sobrevivem de doações da comunidade. Obs: Ressaltamos que existem diversas entidades sérias nestes segmentos.  


Professores, para que possamos continuar na luta pela garantia de seus direitos, bem como dos direitos das crianças precisamos da sua ajuda. Caso a escola na qual você trabalha tenha práticas como as que acabamos de relatar, entre em contato com o Sinpro. Denuncie! Fortaleça seu Sindicato. Sindicalize-se!
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